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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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CORTES CONSTITUCIONAIS E IDENTIDADE NACIONAL: ALEMANHA E
BRASIL EM DIÁLOGO.

Jéssica Fachin1

Renzo Oliveira Ximenes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: 

O Tribunal Constitucional Federal da Alemanha (Bundesverfassungsgericht ou BVerfG) foi
instituído em 1951 pela Lei Fundamental da República Federal da Alemanha (Grundgesetz),
cujo texto prevê nos arts. 92 a 94 sua estrutura e competências. Com sede em Karlsruhe,
cidade localizada no estado de Baden-Württemberg, é composto por dezesseis juízes, eleitos
por maioria de dois terços, metade pelo Bundestag e metade pelo Bundesrat, organizados em
dois Senados com oito magistrados cada, responsáveis por diferentes matérias constitucionais.
Suas decisões têm efeito vinculante, conforme o § 31 da Lei Orgânica do Tribunal
Constitucional Federal (Bundesverfassungsgerichtsgesetz ou BVerfGG), e a corte tornou-se
uma das mais influentes do mundo, notadamente pela centralidade conferida à dignidade
humana (Würde des Menschen) como fundamento do Estado, dimensão ressaltada por
Böckenförde (2000). Desde sua criação, o tribunal simbolizou a reconstrução institucional do
pós-guerra, atuando como barreira contra o retorno ao autoritarismo e como eixo de afirmação
da identidade constitucional alemã. 

Em paralelo, o Supremo Tribunal Federal (STF) remonta ao século XIX, tendo-se
consolidado como corte suprema com a Constituição de 1891. Desde então, acompanhou as
sucessivas Constituições brasileiras, refletindo as oscilações políticas e institucionais do país.
Atualmente, com sede em Brasília, é composto por onze ministros, nomeados pelo Presidente
da República com aprovação do Senado, e exerce competências tanto originárias quanto
recursais, previstas no art. 102 da Constituição Federal de 1988. Atua como guardião da Carta
de 1988, responsável pelo julgamento de ações de controle concentrado de
constitucionalidade (ADI, ADC e ADPF), além de recursos extraordinários em matéria
constitucional. Como observa o professor Gilmar Ferreira Mendes (2005), a centralização das
ações de controle no STF conferiu-lhe posição singular no constitucionalismo brasileiro
contemporâneo. Mais do que intérprete técnico, o Supremo transformou-se em ator político de
primeira ordem, frequentemente convocado a arbitrar crises institucionais e a definir os rumos
da democracia (Barroso, 2020). 
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Comparando-se os dois modelos, verifica-se que o Bundesverfassungsgericht surgiu como
pilar da reconstrução após a catástrofe da guerra, fixando limites rígidos ao legislador e
consolidando um ethos democrático ancorado na dignidade humana. Já o STF firmou-se
como pilar da redemocratização brasileira, exercendo funções de árbitro político e
institucional em meio a uma democracia jovem e tensionada. Apesar das diferenças de
origem, composição e competências, ambos compartilham a mesma vocação: dar concretude
à Constituição e moldar, por meio dela, a identidade nacional de seus povos, em sintonia com
a ideia de uma “sociedade aberta dos intérpretes da Constituição” (Häberle, 1997). 

PROBLEMA: 

Diante de trajetórias históricas distintas, coloca-se a questão: em que medida as diferenças de
origem, composição e competências do Bundesverfassungsgericht e do Supremo Tribunal
Federal configuram modelos diversos de jurisdição constitucional, definidos respectivamente
pela reconstrução democrática alemã do pós-guerra e pela redemocratização brasileira
inaugurada em 1988? 

OBJETIVOS: 

Este trabalho tem por objetivo analisar, em perspectiva histórica e comparada, o papel do
Bundesverfassungsgericht, na Alemanha, e do Supremo Tribunal Federal, no Brasil
pós-Constituição de 1988, na formação da identidade constitucional. Busca-se examinar suas
origens, composições e competências, evidenciando como cada corte respondeu a contextos
políticos distintos, a Alemanha no pós-guerra e o Brasil na redemocratização. Pretende-se
ainda identificar convergências e divergências nos modelos de jurisdição constitucional,
demonstrando de que modo decisões judiciais ultrapassam a dimensão técnica e contribuem
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para a construção de narrativas constitucionais e democráticas. 

METODOLOGIA: 

A pesquisa adota o método dedutivo, partindo da teoria geral do controle de
constitucionalidade para a análise comparativa das cortes alemã e brasileira. Fundamenta-se
especialmente na obra de Gilmar Ferreira Mendes, cuja formação em Münster permitiu
estabelecer pontes entre os dois sistemas, mas também dialoga com a tradição doutrinária
alemã, representada por Peter Häberle, Hans-Uwe Erichsen e Ernst-Wolfgang Böckenförde.
Como fontes primárias, examinam-se o Grundgesetz de 1949, em especial seus arts. 92 a 94, e
a Constituição Federal de 1988, notadamente o art. 102, a fim de extrair as competências e a
composição das cortes e evidenciar suas convergências e divergências estruturais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Conclui-se, portanto, enquanto o Bundesverfassungsgericht exerce competência estritamente
constitucional, limitando-se ao controle do Grundgesetz e à proteção dos direitos
fundamentais, conforme enfatiza Böckenförde (2000), o Supremo Tribunal Federal acumula
atribuições mais amplas, previstas na Constituição Federal de 1988, como a jurisdição penal
sobre altas autoridades (art. 102, I, b e c), o julgamento de recursos extraordinários (art. 102,
III) e o exercício do controle concentrado e difuso de constitucionalidade (art. 102, I, a, e art.
97). Já na Alemanha, a corte constitucional, instituída pelo Grundgesetz (arts. 92 a 94),
restringe-se ao controle normativo e à defesa dos direitos fundamentais, preservando o caráter
estritamente constitucional de sua atuação, como sistematiza Erichsen (1991). 

As diferenças de origem e de desenho institucional definem seus papéis: na Alemanha, o
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BVerfG simbolizou a reconstrução democrática do pós-guerra, com base na dignidade
humana como núcleo do Estado constitucional (Habermas, 1997); no Brasil, o STF
consolidou-se como árbitro político e jurídico da democracia de 1988, assumindo papel
central no equilíbrio entre os Poderes e na consolidação de um constitucionalismo expansivo
(Barroso, 2020). Consoante, Gilmar Mendes (2005) observa que o modelo brasileiro ampliou
as funções do Supremo ao mesmo tempo em que lhe conferiu protagonismo em crises
políticas, fenômeno inexistente no modelo alemão. Häberle (1997) acrescenta que esse
protagonismo deve ser compreendido à luz da “sociedade aberta dos intérpretes da
Constituição”, na qual o tribunal se converte em locus privilegiado de deliberação
democrática. 

Apesar das divergências estruturais, ambos os tribunais contribuíram decisivamente para
moldar a identidade constitucional de seus povos. Ao assegurar a supremacia da Constituição,
convergem em sua vocação maior. É nesse diálogo que a obra do professor Gilmar Ferreira
Mendes (1990; 2004) oferece a chave comparativa para compreender como, em contextos
distintos, as duas cortes se erigiram em pilares constitucionais e construtoras de narrativas
nacionais.

Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal, Bundesverfassungsgericht, Jurisdição

Constitucional, Identidade Constitucional, Comparação Brasil-Alemanha
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